
N R F H , X V I RESEÑAS 107 

a España y se imitó más éste que e l d r a m a litúrgico. L a lectura d e l l i b r o 
de D o n o v a n me h a l levado a pensar que quizá estudios como el suyo 
contr ibuirán a q u e se replantee e investigue nuevamente la relación e 
influencias mutuas de ambas formas de teatro religioso, puesto que los 
tropos dramatizados, c o n e l estatismo p r o p i o de trozos de l i t u r g i a , subsis­
ten hasta el siglo x v y a u n e l x v i , mientras a su lado se desarrolla, como 
f o r m a parale la , no sucesiva en el t i empo n i en el gusto de los fieles, u n 
teatro de temas religiosos cada vez más r ico de elementos profanos. 

Además de l a Bibl iografía ya m e n c i o n a d a de textos litúrgicos, otra de 
" l i b r o s y artículos", u n índice de nombres propios y temático y u n m a p a 
de España con los lugares de interés para el tema completan el m a t e r i a l 
de referencia de este excelente trabajo. 

F R I D A W E B E R D E K U R L A T 

Universidad de Buenos Aires. 

W E R N E R K R A U S S , S t u d i e n u n d Aufsätze. R ü t t e n & L o e n i n g , B e r l i n , 1959; 
213 p p . ( N e u e Beiträge z u r L i t e r a t u r w i s s e n s c h a f t herausgegeben v o n 
P r o f . D r . W e r n e r Krauss u n d Prof . D r . H a n s Meyer , B a n d 8). 

D e los ocho estudios i n c l u i d o s en este v o l u m e n , cuatro se refieren a l a 
l i t e r a t u r a o a l a c u l t u r a españolas. U n o de ellos, "García L o r c a u n d d ie 
spanische D i c h t u n g " (pp. 155-178), y partes de otro, "Cervantes u n d der 
spanische W e g der N o v e l l e " (pp. 93-138), estaban inéditos; los dos restan­
tes, " D i e W e l t i m spanischen S p r i c h w o r t " (pp. 73-91) y "Calderón, D i c h ­
ter des spanischen V o l k e s " (pp. 139-154), se habían p u b l i c a d o en 1946 y 
en 1950, respectivamente, aquél como epílogo a u n a traducción de 300 
refranes españoles, y éste en l a revista S i n n u n d F o r m . Son, casi todos, 
trabajos de divulgación, destinados a u n públ ico cul to pero no especia­
l izado, n i conocedor d e l español. E l único trabajo de investigación ceñi­
d a , documentada y especializada - e l único, p o r otra parte, que data de 
l a p r e - g u e r r a - es u n a sección d e l artículo sobre Cervantes ( "Para la his­
t o r i a de la significación d e l esp. n o v e l a - ) , reimpresión de u n art ículo 
p u b l i c a d o en 1939 en la Z R P h . 

A poco que se interne el lector en estos estudios (excepción hecha d e l 
q u e acabamos de citar), se d a cuenta de que el autor tiene u n a postura 
crítica claramente determinada: la m a r x i s t a . L o que W e r n e r Krauss ve 
e n l a l i t e r a t u r a es, sobre todo, u n a dinámica fuerza social or ientada hac ia 
u n presente, o convert ida, c o n el pasar de los años, en test imonio de la 
exper ienc ia histórica de u n a sociedad e n evolución. " S i el destino social 
d e l h o m b r e es su naturaleza, entonces de los actos pasados, que constitu­
yen u n test imonio p r o p i o l i t e r a r i o , tiene que surgir u n cuadro completo 
de los conflictos v iv idos históricamente. D e hecho, la l i teratura posee el 
m a y o r poder de i luminación p a r a el recuerdo de los motivos que h a n 
estructurado l a sociedad". L o s más altos valores l i terarios se rea l i zan 
c u a n d o e l creador se erige en portavoz de las masas, rebasando las estre­
chas categorías sociales; cuando se o c u p a en representar l a común h u m a ­
n i d a d ejemplif icada sobre todo e n e l h o m b r e del proletar iado. Conse­
cuencia típica de estas premisas es que Krauss considere a la novela , ese 
p r o d u c t o de l a sociedad burguesa, dest inada a sufr i r con e l la u n a deca-
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denc ia inev i table - a no ser que " e l real ismo heroico de l a l i t e r a t u r a 
soviética ayude a l a novela a alcanzar u n a nueva c u a l i d a d : l a irrupción 
de la a m p l i t u d é p i c a " 1 . U n a ci ta o p o r t u n a de M a r x asegura que l a pre­
ferencia p o r l a s o l i d a r i d a d social no representa n i n g u n a amenaza p a r a l a 
l i b e r t a d i n d i v i d u a l . 

Conviene, pues, tener en cuenta que la crítica de Krauss, a m e n u d o 
penetrante e intel igente, se mueve dentro de márgenes estrechos y a r b i ­
trarios. A l negar toda autonomía a l a creación l i t e r a r i a , y a l acentuar 
sólo los rasgos que p e r m i t e n encasi l lar la en u n esquema de valores pre­
determinados, se expone no sólo a representar m a l e l carácter y l a cua­
l i d a d de u n a obra , s ino también a falsear no pocos aspectos concretos 
p o r u n a interpretación a r b i t r a r i a . Ocasión tendremos de ver ambas cosas. 

A u n q u e el artículo sobre el refrán español no aporta novedades p a r a 
el hispanista, es u n b u e n trabajo de divulgación. Krauss, como era de 
esperar, se interesa sobre todo en el aporte propiamente p o p u l a r a l cau­
d a l de l refranero, pero esto hace que el " m u n d o " de que h a b l a su t ítulo 
sea i n c o m p l e t o y n o c o i n c i d a c o n el que reflejaría e l refranero en su tota­
l i d a d , con sus materiales de or igen clásico, bíblico, etc. Krauss nota que 
ya en la E d a d M e d i a ese aporte p o p u l a r era más n u t r i d o en España que 
en n i n g u n a otra parte, y que fue apreciado y tomado en cuenta antes, 
alcanzando u n a penetración c u l t u r a l más h o n d a . Cree, c o n todo, que los 
refranes no dejan traslucir u n carácter n a c i o n a l : subsiste en ellos el espí­
r i t u p o p u l a r de la E d a d M e d i a , y su preponderancia e n España es signo 
de que "e l carácter n a c i o n a l español no es otra cosa que el espíritu, 
vuel to seguro de sí, de l p u e b l o universa l de l a E d a d M e d i a c r i s t i a n a " 
(p. 76). Afirmación arriesgada, que o l v i d a los conocidos elementos d is t in­
tivos de la E d a d M e d i a española —los derivados, p o r ejemplo, de l a 
convivencia de las tres culturas en la Península. Krauss da especial relie­
ve a los refranes en que ve la perspectiva del campesino l i b r e en ac t i tud 
de recelo contra l a nobleza feudal , de desconfianza frente a l m u n d o todo 
y hasta de crítica a D i o s . E l i n v a r i a b l e empleo del t iempo presente y l a 
i n m u t a b i l i d a d lingüística demuestran según él, u n a convicción p o p u l a r 
acerca de l a siempre posible a c t u a l i d a d de la experiencia a que a p u n t a n . 
E n contraste con el alemán, donde l a ironía y la metáfora sólo aparecen 
en el estilo l i t e r a r i o elevado le l l a m a la atención que e l español p r o d i -

refranes estilísticos —señal, según él, de 

f l e x i b i l i d a d e interpenetración de los niveles estilísticos (y sociales) E n 
c a m b i o a d i ferencia de lo el refrán alemán Krauss h a l l a 
en el español u n a tendencia a r e h u i r l a afirmación r o t u n d a y a sust i tu ir la 
por cierta víi^uedíid 3-IusiVH I^osotros creemos C O T Í él oue es m u y difícil 
fijar u n carácter n a c i o n a l en los refranes' pero apreciamos e l esfuerzo 
que e 1 m i s m o h r í h e d i ó en este sentido ñor lo menos en los ÍIsnecios 
indicados . ' ^ 

E l estudio sobre Cervantes reúne cuatro capítulos no siempre b i e n 
l igados entre sí. E l p r i m e r o , sobre " L a novelística i t a l i a n a " , e x a m i n a e l 
carácter de las novelas cortas cervantinas frente a l de sus antecedentes. 
L a novela corta i t a l i a n a - o b s e r v a K r a u s s - , or ientada h a c i a "las noveda­
des", lo actual , es género f u n d a m e n t a l m e n t e p o p u l a r y anti-humanístico, 

1 Estas dos citas proceden de u n largo ensayo, "Literaturgeschkhte ais geschicht¬
liche Auftrag" , incluido en el volumen que comentamos, p p . 66 y 70. 
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que escapa a l preceptivismo estético o ético. T i e n e como base - d i c e -
u n a n u e v a conciencia del t i e m p o y de las tensiones que produce l a v i d a 
sujeta a lo temporal , conciencia que él re lac iona con el supremo valor 
que adquiere el t iempo p a r a l a época del capita l ismo naciente. Cervantes 
tuvo el consciente propósito de l levar l a f o r m a i t a l i a n a de la novela a su 
p l e n i t u d def init iva. A c a t a n d o l a m o r a l i d a d oficial post-tridentina, la su­
peró gracias a su concepto personal e irónico de l a m o r a l , basado, no en 
leyes trascendentes, s ino senci l lamente en las leyes de l a naturaleza h u m a ­
na. E l calif icativo de e j e m p l a r e s tiene, pues, u n sentido tanto l i t e r a r i o 
como ético. N o son éstas, en verdad, afirmaciones nuevas. Más interesan­
te nos parece el enlace que (en e l capítulo sobre l a h is tor ia de la signifi­
cación d e l término n o v e l a ) establece Krauss entre las N o v e l a s e j e m p l a r e s 
y l a tradición propiamente española de l a narración breve. E n su t ítulo 
m i s m o , Cervantes funde l a f o r m a i t a l i a n a con el c o n t e n i d o "prove­
choso" de l a narración hispánica breve, que arranca de d o n J u a n M a n u e l 
(ejemplo, apólogo, anécdota, relato folklórico). L l a m a e j e m p l a r e s a sus 
novelas p o r q u e desea q u i t a r a n o v e l a e l sentido extral i terar io despectivo 
que tenía corrientemente en español (falsedad, exageración, etc.) y acer­
carse a l sentido i t a l i a n o de f o r m a l i t e r a r i a reconocida. A la vez, quiere 
subrayar el carácter "provechoso" de l a n o v e l a frente a l carácter más 
b i e n f r i v o l o de l a n o v e l l a . 

E n otro de los capítulos ( " L a r u t a española en l a producción cervan­
t i n a " , aparecido e n 1953 como epílogo a u n a traducción del Q u i j o t e ) , e l 
a u t o r cree h a l l a r en l a o b r a cervant ina u n a creciente expansión geográ­
fica d e l escenario; esto constituye, p a r a él, u n "rasgo e jemplar" que 
presta u n a especie de " u n i d a d de acción" a l conjunto de las novelas cor­
tas. E n vez de l a consabida casa o calle de los i ta l ianos, Cervantes nos 
ofrece toda l a t ierra de España. Sus héroes andariegos se di ferencian, p o r 
l o m i s m o , de todos los anteriores de l a nove la breve, y se a p r o x i m a n a los 
de l a nove la propiamente d i c h a . E n este capítulo bosqueja Krauss u n 
esquema cronológico de la composición de las novelas, basado en el esce­
n a r i o e n que Cervantes coloca su acción, esquema a l que vuelve c o n ma­
yor detenimiento en el capítulo siguiente, "Sección transversal de las 
N o v e l a s e j e m p l a r e s " . ( U n a fusión de ambos capítulos le h u b i e r a ahorra­
d o a l lector ciertas prol i j idades y repeticiones). Es ésta u n a empresa pel ia­
guda, cuya "vaguedad" reconoce e l m i s m o Krauss. Se h a intentado otras 
veces ( S c h e v i l l - B o n i l l a , E n t w i s t l e , etc.) poner fechas a las novelas siguien­
do criterios más amplios , y los resultados h a n sido algo diferentes de los 
de Krauss . Éste concede m u c h a i m p o r t a n c i a a u n supuesto empeño de 
Cervantes de evitar en su producción posterior ciertos escenarios (el 
andaluz sobre todo) ut i l i zados anter iormente , y asociados después c o n " e l 
d o l o r insoportable del recordar" (p. 104). N o t a , v. gr., que D o n Q u i j o t e 
(de q u i e n se trata a m e n u d o e n estas páginas, no siempre con propósito 
m u y claro) se detiene en Sierra M o r e n a s i n penetrar en Andalucía , y que 
sólo algunos episodios intercalados d e l Q u i j o t e se sitúan en esa " t i e r r a 
de ensueños". Pero en vista de que A n d a l u c í a figura de todos modos en 
l a novela , la distinción resulta poco sólida. T a m p o c o parece dable ver en 
Cervantes, cuyo arte cómico trascendía a cada paso los contratiempos 
de su v i d a , semejante necesidad de l i m i t a r el ámbito de su a c t i v i d a d 
creadora p o r motivos de i n t e r n a defensa psíquica. H a y además en Krauss 
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u n a tendencia - q u e no c o m p a r t i m o s - a h a l l a r e n Cervantes u n propósito 
casi sistemático de abarcar e n el conjunto de sus obras todos los paisajes 
de España. ( N o sería casual idad, p o r ejemplo, que el p u n t o de p a r t i d a de 
R i n c o n e t e y C o r t a d i l l o sea l a m i s m a Sierra M o r e n a donde se detiene 
D o n Q u i j o t e ) 2 . 

A g r u p a Krauss las N o v e l a s e j e m p l a r e s en u n o r d e n cronológico que 
corresponde a u n a orientación geográfica de Sur a N o r t e , "dirección 
que i m p o s i b i l i t a e l regreso a l p r i m i t i v o y sumergido m u n d o andaluz , teji­
d o de inst intos" (p. 124). L a nove la más ant igua sería E l a m a n t e l i b e r a l ; 
después seguirían las situadas en Andalucía , l a p r i m e r a de ellas R i n c o ­
n e t e y C o r t a d i l l o ; en este m i s m o g r u p o entraría E l c a s a m i e n t o engañoso 
y C o l o q u i o d e l o s p e r r o s ; luego vendrían dos novelas toledanas ( L a f u e r z a 
d e l a s a n g r e y L a i l u s t r e f r e g o n a ) , u n a sa lmant ina ( E l l i c e n c i a d o V i d r i e r a ) , 
y p o r fin las de B a r c e l o n a y M a d r i d ( L a s d o s d o n c e l l a s , L a g i t a n i l l a ) . 
Clasificación ingeniosa, en suma, pero a r b i t r a r i a y demasiado determinista . 
Krauss, p o r cierto, ve en l a c o n t i n u a m u d a n z a de escenario de l a nove la 
breve española en tiempos de Cervantes u n a señal de crisis económica y 
de d e r r u m b a m i e n t o del o r d e n social: perdidas sus l ibertades, e l i n d i v i d u o 
se entregaba a u n frenesí de m o v i m i e n t o p a r a n o sentir l a fa l ta de v a l o r 
sustancial en su v i d a . Pero también nos dice que los paisajes están ahí 
p a r a serenar, con su m a t e r i a l i d a d casi, el espíritu de los españoles: " e l 
a l m a d e l paisaje tiene que l i b r a r a l a andariega España de su desasosiego 
[ . . . ] , p r o p o r c i o n a r a l a v i d a enajenada de sí m i s m a e l consuelo de ver 
cuadros ino lv idados de l a p a t r i a " (pp. 103-104)3. N o es fácil c o n c i l i a r 
ambas afirmaciones. 

A u n q u e Krauss encuentra que e l estudio de los "géneros" falsea l a 
h i s t o r i a l i terar ia , reconoce que, de hecho, " e l n o m b r e q u e se d a a u n 
género es decisivo p a r a su formación" (por más que sólo represente u n a 
imposición del precept iv ismo conservador). E m p r e n d e , pues, l a investiga­
ción sistemática d e l término n o v e l a desde l a E d a d M e d i a hasta el r o m a n ­
tic ismo. Destaca l o arraigado d e l término en l a zona más p o p u l a r de l a 
lengua, y lo m u c h o que tardó en aplicarse a u n género l i t e r a r i o y en 
l l e n a r e l hueco que los derivados de r o m a n i c e o c u p a r o n e n F r a n c i a e 
I t a l i a desde la E d a d M e d i a . S u método lo l leva a a t r i b u i r u n p a p e l deci­
sivo, en esta evolución d e l término, a los elementos de oposición - h u m a ­
nistas, autores d i d á c t i c o s - , cuyo desprecio i n c o n d i c i o n a l p o r c u a l q u i e r 
f o r m a de relato p o p u l a r ayudó, de rechazo, a englobarlos todos e n u n a 
sola u n i d a d . Su teoría es sugestiva*. 

E l estudio "Ca lderón, poeta d e l p u e b l o español", escrito p a r a e l 350? 
aniversario d e l n a c i m i e n t o d e l dramaturgo, revela en su t í tulo m i s m o el 

2 Tampoco nos parece acertado suponer en dos obras una misma fecha o época de 
composición por la coincidencia en ciertas alusiones secundarias: ataques de los turcos 
en el Q u i j o t e , I I , cap. 1, y en L a s d o s d o n c e l l a s , novela generalmente considerada 
como temprana, aun con el factor adicional de la presencia en ambas obras de 
bandidos catalanes. N o se trata de fenómenos lo bastante circunscritos temporalmente 
para permit i r precisar fechas. 

3 Se vale Krauss de u n pasaje del P e r s i l e s (III, 8) para a tr ibuir ese propósito a 
Cervantes, pero su interpretación es muy discutible. 

* Evidentemente sin que Krauss se dé cuenta, su análisis roza el que, con base 
mucho más ampl ia , hace AMÉRICO CASTRO, L a r e a l i d a d histórica d e España, p p . 567¬
573, de l a h o n d a p r e v e n c i ó n española c o n t r a " l o n u e v o " . 
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enfoque que decide tomar e l autor. N o ve en Calderón u n poeta c u l t o 
o cortesano, n i u n escritor barroco (no cree en los Epochenstilé), y n o 
se o c u p a de sus símbolos n i de su aspecto mítico. P a r a él, Calderón es 
p r o d u c t o últ imo de u n arte p o p u l a r , y poeta p o p u l a r sigue siendo f u n d a ­
mentalmente . S i nos parece amanerado en su arte o en sus conceptos, n o 
l o fue p a r a el públ ico de su teatro de masas, a cuya afición a l arte esti­
l i zado él no hizo más que corresponder. Así - n o s d i c e - , Calderón repre­
senta l a etapa del teatro español e n que, bajo el estímulo d e l públ ico , e l 
estilo n a t u r a l fue convirtiéndose en esti lo de arte. E l real ismo y p o p u -
l a r i s m o del teatro español se r e l a c i o n a n c o n l a ya a l u d i d a m o v i l i d a d 
social y física, que trajo l a decadencia. Gracias a esa m o v i l i d a d , gente 
de todas layas se codeaba en l a persecución de sus pretensiones y e n su 
l u c h a p o r l a v ida . L a oposición de l a estética h u m a n i s t a a este arte dra­
mát ico s i n normas pesa sobre Calderón tanto como sobre L o p e . (Krauss 
parece a d u c i r l a como ejemplo d e l dogmatismo reaccionario que desaso­
siega indebidamente l a conciencia artística de los más auténticos poetas). 
P e r o , aparte unas pocas piezas escritas p a r a l a corte, Krauss af irma que 
C a l d e r ó n escribe, como L o p e , p a r a dar gusto a l pueblo . S i cr ista l iza 
ciertos temas ideológicos - r e l i g i ó n , h o n o r - , lo hace p a r a que e l lo s irva 
de contrapeso a l a decadencia social : son temas fáciles de entender p a r a 
el p u e b l o . E l l i b r e albedrío, l a v o l u n t a d (como e n E l príncipe c o n s t a n t e ) 
son las fuerzas heroicas que Calderón propone, oponiéndolas a l a "des­
h u m a n i z a d a " teología protestante de l a gracia, que preparará e l c a m i n o 
p a r a e l capital ismo moderno. E l h o n o r ca lderoniano refleja, p o r u n 
lado, l a casuística de los jesuítas; pero, p o r otro, l a casuística n o hace 
más que codificar el sentir práctico y pragmático del pueblo , p a r a e l 
c u a l , c o m o para Calderón, el sentido de l a h o n r a se da hasta entre ladro­
nes. E l aspecto posit ivo de l a h o n r a - p r o t e c c i ó n contra l a presión de 
las clases altas y garantía de l a i g u a l d a d s o c i a l - se muestra en u n a pieza 
c o m o E l a l c a l d e d e Z a l a m e a , donde e l rey acata l a v o l u n t a d p o p u l a r 
a u n c u a n d o ésta n o corresponde a las formas legales. A q u í , como e n 
L a v i d a es sueño, l a esencia d e l h o m b r e n o está en su profesión s ino 
e n su c a l i d a d h u m a n a y en l a autonomía que frente a su destino le con­
fiere e l l i b r e albedrío. E l arte de Calderón, en f in, es p r o d u c t o colectivo, 
f r u t o de l a colaboración d e l poeta con e l p u e b l o . E l Calderón q u e nos 
presenta Krauss está cortado a l a m e d i d a de los valores críticos q u e él 
preconiza ; y e l cuadro que resulta es, evidentemente, p a r c i a l y l i m i t a d o . 

A l comienzo del estudio sobre García L o r c a y l a poesía española nos 
dice Krauss que "era preciso sa l i r de l a estrechez y de l hermetismo de 
l a poesía p u r a ; sobre todo, tenían que l legar poetas que supieran avan­
zar seguros de sí mismos y descubr ir en las vigorosas tradiciones d e l 
p u e b l o e l verdadero or igen de las formas poéticas" (p. 155). F u e r o n 
Garc ía L o r c a y A l b e r t i quienes d i e r o n esta nueva orientación a l a poesía 
española. C o n lo cua l ya ant ic ipamos que se nos v a a ofrecer otra valo­
ración más de l a poesía de García L o r c a a base de u n supuesto c o n t e n i d o 
de protesta social y política, y n o en v i r t u d de valores intrínsecos de su 
p r o p i o m u n d o estético 5 Y así es en efecto A García L o r c a es v e r d a d 

5 Hace más de veinte años ANGEL DEL R í o señalaba lo injustificado de tales inter­
pretaciones tendenciosas de la obra de García Lorca: " C o m o él decía repetidamente, 
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" le fue negado l o que se concedió a A l b e r t i : alcanzar, desde el o r i g e n 
andaluz , l a a m p l i t u d hímnica de u n poeta de la revolución d e l prole­
t a r i a d o " (p. 158); pero, a u n así, supo Federico h a l l a r " l a vía de regreso" 
a l p u e b l o . E l romance, f o r m a p o p u l a r capaz de absorber las materias 
l i terar ias más elevadas - K r a u s s la c o m p a r a con el anarquismo p o l í t i c o -
le ofreció, de p o r sí, u n p r o g r a m a : "buscar p a r a cada fenómeno e l p u n t o 
de vista de l pueblo - h a b l a r e l lenguaje del destino i n e l u d i b l e de la his­
t o r i a colect iva" (p. 159). 

E n l a suerte de los gitanos se refleja, p a r a Krauss, el p r o b l e m a agra­
r i o de Andalucía: desprovistos de raíces firmes en tierras propias , los 
gitanos no pueden real izar su ser sino en el arte, que exterioriza el m u n d o 
i d e a l que l l e v a n dentro, y en l a acción espontánea, especie de auto-
l iberación anárquica. N o tiene en cuenta Krauss que los gitanos de G a r ­
cía L o r c a ya son urbanos y sedentarios, y que su significado tota l es 
sobre todo mítico y simbólico, no económico-social. E l R o m a n c e r o g i t a n o 
es - d i c e - u n a cumbre no superada de l a poesía española p o r q u e repre­
senta e n grado perfecto e l comet ido p r o p i o de l a poesía: l u c h a r contra 
l a " m o r t a l opresión" de los poderes c iv i les 6 . Pero, en resumidas cuentas, 
Garc ía L o r c a se queda en u n p a p e l de precursor; su orientación sigue 
siendo anarquista. E n e l resto d e l artículo (bastante más de la m i t a d ) , 
Krauss prefiere ocuparse casi exclusivamente de A l b e r t i , N e r u d a v l a 
" l ír ica española a l servicio del m o v i m i e n t o de l i b e r t a d d e l p r o l e t a r i a d o " . 
(Pasa p o r alto el hecho de que tampoco cabe reducir a formulación tan 
estrecha l a obra de estos grandes poetas). E n c u e n t r a n a t u r a l y a p r o p i a d a 
l a supuesta evolución en v i r t u d de l a c u a l A l b e r t i , poeta d e l m a r (ese 
elemento movedizo), se transformó e n poeta de masas. V e l a herencia de 
Garc ía L o r c a en l a proliferación de l a "verdadera poesía p o p u l a r " , o 
sea los romances, convertidos e n armas en l a guerra c i v i l , e inc luye u n 
m a n o j o de traducciones d e l R o m a n c e r o de 1937, en que l a poesía " n o 
es sólo eco de u n suceso, s ino q u e se revela como f o r m a de acción". E n 
P o e t a e n N u e v a Y o r k ve u n esfuerzo p o r alcanzar, con recursos surrealis­
tas, u n a nueva percepción colect iva d e l m u n d o . E l p u n t o c u l m i n a n t e 
de esa colección de poemas es, p a r a él, l a estrofa final de la o d a " G r i t o 
a R o m a " , en l a que percibe senci l lamente u n grito de protesta marxis ta . 
H u e l g a decir cuánto se c ircunscr ibe el angustiado significado cósmico 
- y n o p r o g r a m á t i c o - de esta poesía a l a s i m i l a r l a a u n a postura política 
predeterminada. 

L a deformación m a r x i s t a d e l sentido de u n a obra poética nos parece 
de especial seriedad e n el caso de García L o r c a , poeta de hoy, sujeto 
inevi tablemente a las tensiones políticas y sociales de nuestro t iempo. Es 
cierto que en los otros casos - e n el de Cervantes, p o r e j e m p l o - e l cuadro 
tota l resulta deformado p o r l a insistencia en rasgos especialmente gratos 

de política no entendía nada, n i le interesaba. Salvo en alguna escena accesoria de 
M a r i a n a P i n e d a , es imposible encontrar en toda su obra una línea que demuestre 
la menor preocupación por las luchas sociales. Su liberalismo hondo existe sólo den­
tro de u n mundo, pura y exclusivamente artístico" ( V i d a y o b r a s d e F e d e r i c o García 
L o r c a , Zaragoza, 1952, p p . 166-167). U n a y otra vez ha coincidido la crítica en esta 
afirmación, escrita en 1939. 

8 Inevitablemente, ve Krauss en el asesinato de García Lorca u n acto de repre­
salia por parte de la guardia c iv i l , motivado por el supuesto contenido político de 
su poesía. 
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a l a ideología del crítico: Cervantes detesta l a represiva burocrac ia 
madri leña, presenta con manifiesta p a r c i a l i d a d a sus héroes h u m i l d e s , 
R i n c o n e t e y C o r t a d i l l o , etc. P u e d e haber su parte de verdad en todo 
el lo, pero la inmensa simplificación de la postura artística autónoma 
de Cervantes, en q u i e n los factores ideológicos distan m u c h o de ser los 
decisivos, es evidente en todo el artículo. M u c h o más desconcertante, s in 
embargo, es el procedimiento seguido a l c i tar l a C h a r l a s o b r e t e a t r o de 
García L o r c a . Pedía éste p a r a España u n teatro que recogiera " e l l a t i d o 
social , e l l a t i d o histórico, el d r a m a de sus gentes y e l color genuino de 
su paisaje y de su espíritu, con risa o c o n lágrimas" ( O b r a s c o m p l e t a s , 
ed. A . d e l H o y o , M a d r i d , 1957, p. 34). D e estas palabras, Krauss c i ta 
sólo " e l l a t i d o social" , traduciéndolo " d e n Peitschenschlag der Gesell¬
schaftskampfe" ('el latigazo de las luchas sociales'). A u n suponiendo u n a 
confusión - n o sé si d i s c u l p a b l e - entre l a t i d o y látigo; salta a la vista 
l o tendencioso de la versión 7 . 

Es c laro que lo que a Krauss le atrae de l a l i t e r a t u r a española es el 
hecho de que sus productos están a m e n u d o más claramente arraigados 
en el subsuelo p o p u l a r de lo que sucede en otras partes. Así, frente a l 
desdén q u e suele manifestar el refrán francés p o r el pueblo , él señala 
la luz favorable en que se ve a éste e n el español; nota cuán aferrada 
a lo p o p u l a r - p o e s í a o l e n g u a j e - permanece l a p a l a br a r o m a n c e en 
español, frente a sus equivalentes e n francés e i t a l i a n o , etc. Pero a l desta­
car tan insistentemente e l " p o p u l a r i s m o " , y sobre todo a l enfocarlo c o n 
su c r i t e r i o político-social, produce u n a visión francamente desequil i­
b r a d a de la c u l t u r a española. Su p a r t i d a r i s m o se hace más acentuado 
y más apasionado a m e d i d a que el tema es más moderno. N o exigimos 
a l crítico i m p a s i v i d a d y fría o b j e t i v i d a d , pero sí serenidad y a m p l i t u d de 
miras ; p o r eso tenemos que discrepar decididamente de l a postura crí­
t ica adoptada p o r W e r n e r Krauss. 

A L A N S. T R U E B L O O D 

B r o w n University. 

R I C H A R D L . P R E D M O R E , E l m u n d o d e l " Q u i j o t e " . Insula , M a d r i d , 1958; 

170 p p . 

L a solapa de este l i b r o d e l profesor P r e d m o r e afirma, con evidente 
exageración, que el autor l o h a escrito "presc indiendo de anteriores estu-

7 N o podemos menos de observar, especialmente en los estudios cervantinos, 
una serie de inexactitudes desconcertantes: confusión de las dos ventas del primer 
Q u i j o t e (p. 101) ; el cura y el barbero iban de verdad a Sevilla cuando encontraron 
a D o n Quijote (p. 101); el cura aplaca a los cuadrilleros acordando llevarse enjaulado 
a l caballero andante (p. 102); la Segunda parte apareció en 1614 (p. 110); inversión 
de los papeles de Cipión y Berganza (p. 118); omisión del final de una cita de M a n ­
r ique, que deja trunco el sentido (p. 128) . Y , con miras a una nueva impresión de 
estos estudios, señalemos algunas erratas: p. 87, lín. 4: leer v e c i n o s ; p . 95, 2' verso: 
leer c u a n d o ; p. 129, lín. 11: la cita de Nebri ja debiera rezar: "novelas o istorias 
embueltas en m i l mentiras i errores"; p. 130, nota: leer Orígenes; p. 138, lín. 4: leer 
d e s c u i d a d a m e n t e ; p. 150, lín. 17: leer ladrón; p . 152, i " - verso: leer p u e s ; p . 152, 
lín. 3 desde abajo: leer B a s i l i o . 


